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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DA PREFEITA

DECRETO Nº 1.542 DE 30 DE SETEMBRO DE 2019


"Institui o Programa de Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural do Município de Rio Branco - ZEAS, a Comissão Municipal do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco, e dá outras providências".


A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 58, e, incisos V e VII da Lei Orgânica do Município de Rio Branco,

Considerando ser necessário o ordenamento do processo de ocupação territorial, contemplando os aspectos econômicos, socioambientais e culturais do Município de Rio Branco;

Considerando que os instrumentos de planejamento e gestão do desenvolvimento devem incorporar as políticas nacionais, estaduais, municipais e os interesses e expectativas da comunidade local;

Considerando que a elaboração de tais instrumentos deve ser conduzida como um amplo movimento social pelo desenvolvimento sustentável do Município;

Considerando que o Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco (ZEAS), tem como objetivo geral contribuir para o planejamento e reorientação das políticas públicas, dando suporte à gestão territorial e subsidiando a tomada de decisões dos setores público, privado e da sociedade, visando promover o desenvolvimento sustentável e equitativo no município de Rio Branco;

Considerando que é prioridade do Município de Rio Branco, o fortalecimento de sua capacidade institucional em oferecer serviços públicos de qualidade e promover políticas de inserção social, assegurando o resgate da cidadania da população;

Considerando a necessidade de adequar a estrutura organizacional (Político-Administrativa e Técnica) de gestão do Programa Municipal do ZEAS, 

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Programa Municipal de Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco - ZEAS, vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento – SEPLAN.

Art. 2º Instituir a Comissão Municipal do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco - COMZEAS, instância máxima de deliberação e definição das suas diretrizes, com as seguintes funções:
I - Integrar os diversos atores com vistas ao processo de compatibilização de interesses de cada segmento e dos interesses da coletividade;
II - Validar e aprovar os produtos gerados no âmbito do Programa ZEAS;
III - Apoiar os órgãos executores do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco, com informações técnicas para a implementação de políticas públicas;
IV - Deliberar sobre todas as matérias inerentes e correlatas ao Programa; 
V - Direcionar, acompanhar, avaliar a elaboração e implementação do Programa ZEAS;
VI - Estabelecer mecanismos de permanente participação dos atores envolvidos nas várias fases do ZEAS;
VII - Deliberar acerca das metodologias e escalas apropriadas de novos estudos e levantamentos temáticos;
VIII - Decidir a respeito das diretrizes referentes à destinação de espaços territoriais e à utilização dos recursos naturais;
IX - Definir os instrumentos necessários para garantir a implementação do ZEAS;
X - Elaborar e aprovar o Regimento Interno que, entre outros assuntos, disporá sobre as normas que preveem a exclusão e inclusão de instituições membros da Comissão Municipal de Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco, a organização de suas reuniões, as tomadas de decisões e a eventual criação de Câmaras Temporárias;
XI - Estabelecer prioridades para as fases sucessivas do ZEAS.

Art. 3º Os trabalhos relacionados ao Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco deverão ser conduzidos de acordo com os seguintes princípios:
I - Participação: define-se como a intervenção dos atores sociais na concepção, construção e gestão dos interesses próprios e coletivos, para que o Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco represente a síntese dos seus objetivos;
II - Equidade: consiste na igualdade de oportunidade de desenvolvimento para todos os grupos sociais do Município;
III - Sustentabilidade: parte da premissa de que o uso dos recursos naturais deve suprir as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade dos mesmos de assegurar o bem-estar das futuras gerações;
IV - Abordagem Holística: configura um procedimento interdisciplinar para a integração de fatores e processos de modo a facultar a elaboração do ZEAS, considerando a estrutura e a dinâmica ambiental e econômica, bem como os fatores histórico-evolutivos do patrimônio cultural, biológico e natural do Município;
V - Concepção Sistêmica: estabelece uma visão apta a propiciar a análise de causa e efeito, permitindo estabelecer as relações de interdependência entre os eixos físico-biótico, socioeconômico e cultural-político;
VI - Pragmatismo: consiste em responder de forma concreta aos problemas econômicos, ambientais, sociais e culturais e, de forma articulada ao sistema público de planejamento municipal.

Art. 4º A COMZEAS é a instância máxima de deliberação e definição do ZEAS e será constituída por representantes das seguintes entidades governamentais e não-governamentais e compõem-se de:
I – Plenário;
II – Grupo Executivo;
III – Secretaria Executiva; e
IV – Câmaras Técnicas Permanentes e Temporárias.

Art. 5º O Plenário se constitui da participação de todos os membros da Comissão durante suas reuniões ordinárias ou extraordinárias, como forma de regular e oficializar estas reuniões;

Art. 6º O Grupo Executivo é composto pelos seguintes órgãos executores do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco:
I - Secretaria Municipal de Planejamento – SEPLAN;
II - Secretaria Municipal da Casa Civil – SMCC;
III - Secretaria Municipal de Agricultura Familiar e de Desenvolvimento Econômico – SAFRA - SAFRA;
IV - Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA;
V - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA;
VI - Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer Garibaldi Brasil - FGB;
VII - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC.

Art. 7º São atribuições do Grupo Executivo do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural de Rio Branco: avaliar, compatibilizar, acompanhar e padronizar os produtos técnicos elaborados ou atualizados no âmbito do Programa.

Art. 8º Cabe ao Grupo Executivo o gerenciamento das ações relativas aos estudos, levantamentos básicos, estruturação e manutenção do Banco de Dados do ZEAS, incluindo:
I - estudos e levantamento em áreas protegidas;
II - levantamentos básicos de temas como: solo, geomorfologia, geologia, situação fundiária, vegetação, hidrografia, clima, fauna e sensoriamento remoto;
III - estruturação e manutenção de bancos de dados socioeconômicos;
IV - estudos e levantamentos relativos aos eixos do ZEAS;
V - assessoramento na formulação de políticas públicas e no planejamento e acompanhamento de programas e projetos estratégicos;
VI - integração com o Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Acre;
VII - assessoramento na formulação de políticas referentes à mitigação e adaptação aos impactos de mudanças climáticas e no planejamento e acompanhamento de programas e projetos estratégicos.

Art. 9º A Secretaria Executiva será exercida pela Secretaria Municipal de Planejamento e terá como função apoiar tecnicamente o Grupo Executivo na execução e realização dos trabalhos e terá as seguintes atribuições:
I - Coordenar, acompanhar e avaliar a execução dos trabalhos temáticos realizados no âmbito do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural do Município de Rio Branco;
II - Secretariar a Comissão Municipal do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural - COMZEAS;
III - Promover a articulação entre os atores envolvidos;
IV - Sistematizar os estudos gerados, objetivando a consolidação do Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural do Município;
VI - Compatibilizar os trabalhos do Programa de Zoneamento Econômico, Ambiental, Social e Cultural do Município de Rio Branco com os desenvolvidos pelo Governo do Estado do Acre, junto à Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado -CEZEE, e pelo Governo Federal, junto à Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico - Econômico do Território Nacional (CCZEE);
VII - Identificar e promover as parcerias institucionais para obtenção dos produtos necessários à consolidação do ZEAS;
VIII - Manter informados todos os setores envolvidos ZEAS.

Art. 10 A COMZEAS será constituída por instituições estatais e da sociedade civil, organizada em três câmaras técnicas permanentes a partir dos eixos temáticos do ZEAS representadas pelas seguintes instituições: 

I - Câmara Técnica Permanente Cultural Político:
a) Secretaria Municipal da Casa Civil -  SMCC;
b) Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer Garibaldi Brasil - FGB;
c) Fundação de Cultura e Comunicação Elias Mansour -FEM;
d) Comissão Pró-Índio do Acre - CPI/AC;
e) Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -IPHAN;
f) Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadores Rurais de Rio Branco - STTR Rio Branco.

II - Câmara Técnica Permanente Socioeconômico:
a) Secretaria Municipal de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Econômico – SAFRA;
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana -SEINFRA;
c) Secretaria de Estado de Produção e Agronegócio -SEPA;
d) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;
e) Federação das Indústrias do Acre -FIEAC;
f) Federação de Comércio do Acre - FECOMERCIO-AC; 
g) Cooperativa Central de Comercialização Extrativista do Acre -COOPERACRE;
h) Earth Innovation Institute – EII-Acre.

III - Câmara Técnica Permanente Recursos Naturais:
a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMEIA;
b) Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA;
c) Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais do Estado do Acre - IMC;
d) Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;
e) Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA;
f) Universidade Federal do Acre - UFAC;
g) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre -IFAC;
h) SOS Amazônia.

Art. 11 Poderão ser criadas Câmaras Técnicas Temporárias por meio de deliberação, as quais no ato de sua criação devem ser estabelecidos sua competência, composição e coordenação, que deve ser, no mínimo, a elaboração de propostas para apreciação do Plenário, visando subsidiar os trabalhos da COMZEAS.

Art. 12 A COMZEAS será presidida pelo membro titular da Secretaria Municipal de Planejamento, sendo o suplente da mesma instituição.

Art. 13 Cada instituição membro da COMZEAS indicará um titular e um suplente para representá-la.

Art. 14 Os representantes das instituições serão nomeados por Portaria da Prefeita. 

Art. 15 Para apoiar logística e financeiramente as ações do Programa, poderão ser estabelecidos convênios e outros instrumentos congêneres com o Município de Rio Branco.

Art. 16 Os créditos orçamentários necessários às atividades referentes ao ZEAS serão consignados em dotação orçamentária na Secretaria Municipal de Planejamento.

Art. 17 Os casos omissos, dúvidas e qualquer outro ponto de relevante interesse serão resolvidos no âmbito da COMZEAS.

Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio Branco – Acre, 30 de   setembro de 2019, 131º da República, 117º do Tratado de Petrópolis, 58º do Estado do Acre e 136º do Município de Rio Branco.


Socorro Neri 
Prefeita de Rio Branco
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